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Uma nova forma de violência à memória e história das vítimas é 
confundir perdão com esquecimento, acredita a fi lósofa Cecília Pires. 
Esquecer nosso passado não tornará nossa história melhor, e a 
democracia precisa livrar-se dos tempos sombrios para se consolidar

POR MÁRCIA JUNGES

A 
fi lósofa Cecília Pires é enfática ao dizer, na entrevista a seguir, por e-mail à 
IHU On-Line, que “não se deve confundir o perdão com o esquecimento, pois 
seria uma nova forma de violência à memória e à história das vítimas”. Se-
gundo ela, esse é um dos motivos para continuar o debate acerca dos anos de 
chumbo brasileiros, “até porque não podemos, num simples girar de ombros, 

apagar a dor dos que sofreram e os atos dos seus algozes”. Além disso, o debate deve 
prosseguir para que a sociedade compreenda o que houve, e para que isso não se repi-
ta. “Não é acobertando um passado que faremos nossa história melhor. Na realidade, 
isso incidiria de um modo mais forte, tal como uma doença não tratada ou tratada de 
modo secundário; volta a atingir o organismo pretensamente são. Funciona como efeito 
bumerangue, retorna a chicotear a face da nação um passado simplesmente olvidado e 
a democracia para se consolidar precisa se emancipar dos seus tempos sombrios”. Em 
sua opinião, afi rmar que as torturas perpetradas pelo regime militar foram excessos de 
alguns militares não seria apenas suavizar o que realmente aconteceu, mas “ofender 
a memória das vítimas e de seus familiares”. Há famílias que sequer enterraram seus 
mortos e que “continuam buscando explicações para isso junto às autoridades”. “Isso 
é exigir demais?”, questiona. Nesse sentido, Pires critica a postura recuada de Lula em 
relação à não abertura dos arquivos da ditadura, pois “não faz jus ao seu passado de 
luta, especialmente porque ele sentiu, como sindicalista, o peso do braço de ferro da 
ditadura militar, nas Greves do ABC, em 1978”. 

Graduada em Filosofi a, Pires é especialista em Orientação Educacional e mestre em 
Filosofi a pela Universidade Federal de Santa Maria (UFSM). Cursou doutorado em Filosofi a 
pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) com a tese O ISEB e a questão do 
nacionalismo. É pós-doutora pela Universidade Paris I, França. Professora nos cursos de 
graduação e pós-graduação de Filosofi a da Unisinos, escreveu, entre outros, Refl exões 
sobre Filosofi a Política (Santa Maria: Pallotti, 1986) e Ética da Necessidade e outros desa-
fi os (São Leopoldo: Editora Unisinos, 2004). Organizou Vozes silenciadas. Ensaios de Ética 
e Filosofi a Política (Ijuí: Editora UNIJUÍ, 2003).

 “Não se deve confundir o perdão com o esquecimento”

IHU On-Line – Como entender a pos-
tura do governo Lula em relação à 
não abertura dos arquivos da dita-
dura, a não resolução das buscas dos 
corpos no Araguaia?
Cecília Pires – Uma postura recuada, 
que não faz jus ao seu passado de luta, 
especialmente porque ele sentiu, 
como sindicalista, o peso do braço de 
ferro da ditadura militar, nas greves 
do ABC, em 1978. Talvez essa atitude 
seja uma conseqüência das alianças 

realizadas para composição de seu go-
verno. Há longo tempo, os governos 
anteriores já foram pressionados para 
uma defi nição face ao mortos no Ara-
guaia e nada foi conquistado. Havia 
uma expectativa de que no governo 
Lula pudessem ocorrer alguns avanços 
nesse sentido, mas, como referi, não 
há no governo uma compreensão defi -
nida sobre o evento da guerrilha e os 
familiares dos mortos e desaparecidos 
permanecem nesse cone de sombras, 

aguardando uma decisão de governo 
para a abertura desses arquivos. Seria 
estratégico a abertura desses arqui-
vos, para começar a romper os segre-
dos de Estado no Brasil, como é o caso 
dos arquivos da Guerra do Paraguay.

O Movimento Nacional de Direitos 
Humanos (MNDH) lançou uma Campa-
nha pela Memória e a Verdade como 
Direitos Humanos, fruto do Seminário 
Nacional Memória da Luta dos Direitos 
Humanos no Brasil, que se realizou 
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em Brasília, em agosto de 2007. Essa 
campanha quer envolver a sociedade 
civil organizada em todas as suas espe-
cifi cidades. A proposta é que não haja 
esquecimento do que ocorreu na dita-
dura militar. Há um documento cha-
mado Carta de Brasília: pelo direito 
à memória e à verdade como direitos 
humanos, que expressa de modo ve-
emente essa questão. Parece parado-
xal, portanto, que haja esse recuo do 
Presidente da República, na medida 
em que o MNDH é recebido nas instân-
cias da governabilidade. Penso, então, 
que essa atitude de recuo pode apa-
recer como uma recusa em enfrentar 
a lógica dos torturadores, que busca 
construir um discurso auto justifi cador, 
acerca das atrocidades cometidas, em 
nome da razão de Estado.

IHU On-Line – Há fundamento no te-
mor do presidente do STF, Gilmar 
Mendes, ao dizer que pode haver 
instabilidade institucional se os ar-
quivos da ditadura forem abertos?
Cecília Pires – Penso que o Presiden-
te do STF, Gilmar Mendes, usa de bom 
senso ao gerenciar as informações que 
possui. Ocorre que eu desconheço o 
fundamento dos seus temores, uma 
vez que no momento atual o Estado 
Brasileiro está vivendo a democracia 
possível, e não me parece que uma 
ação da sociedade civil, diante dos 
crimes cometidos pela ditadura, possa 
produzir uma instabilidade do regime 
democrático, em vigor. Trata-se, por-
tanto, de um direito que a sociedade 
civil busca: o direito à informação, 
em memória das vítimas. A abertura 
dos arquivos pode não ser convenien-
te para os interesses do governo, mas 
isso faz parte da democracia e não 
deve ser negado.

Não me ocorre pensar que um se-
gredo de Estado ditatorial tenha uma 
força tão forte, a ponto de abalar a es-
tabilidade institucional, daí entender 
que o presidente do STF possa relativi-
zar seu temor. Nós, da sociedade civil, 
estamos exercendo nossa cidadania ao 
exigir o cumprimento de um direito 
reconhecido, o direito das vítimas.

IHU On-Line – E, quando Lula pede 
para os estudantes pararem de xin-
gar quem matou seus heróis, não es-

taria pedindo, implicitamente, que o 
assunto seja enterrado? Como enten-
der essa postura de um dirigente de 
esquerda?
Cecília Pires – Eu não tenho presente 
essa recomendação ou exortação que 
Lula fez aos estudantes. Eu não creio 
que haja um desejo expresso pelo es-
quecimento, é possível que as fratu-
ras expostas comecem a causar incô-
modos no corpo do governo (?), mas 
é dever do dirigente nacional acatar 
as demandas dos diferentes segmentos 
da sociedade civil organizada, como os 
estudantes. A intenção de reconstruir 
a sede da UNE, que foi destruída no 
governo militar, faz parte de uma in-
tenção do Estado em recompor os la-
ços rompidos, mas isso não é tudo; é 
preciso não obstaculizar os caminhos 
da reconstrução democrática, em to-
dos os seus aspectos. 

Quanto a Lula ser um dirigente de 
esquerda, nunca houve, em seus pro-
nunciamentos, um alinhamento desse 
tipo. Sua liderança se fez no âmbito do 
sindicato e do partido político como 
uma liderança forte e expressiva, no 
sentido de demonstrar a indignação 
diante das situações de injustiça e ex-
clusão social das categorias margina-
lizadas, especialmente os operários. 
E nisso ele foi brilhante e continua 
sua política, no ritmo dos avanços 
econômicos e sociais, benefi ciando a 
massa trabalhadora. Mas, reafi rmo, 
sua postura ideológica e política está 
nos parâmetros de um gerenciamento 
sem radicalizações, à esquerda. Aliás, 
já ouvi uma fala de Lula dizendo que 
aprendeu a mais-valia, na prática, e 
não na leitura d’O capital, numa for-
te posição de não se alinhar com os 
parâmetros defi nidos como esquerda, 
centro ou direita. Ela é um sujeito, 
cuja formação operária, na dureza da 
sobrevivência, tem um pragmatismo 
quase feroz e efi caz.

É um brasileiro que administra as 
conjunturas da escassez econômica 
e marginalidade social de uma forma 
imediata, necessária e racionalmente 
possível, mas seu horizonte político 
não se enquadra nos alinhamentos tra-
dicionais, daí sua estratégia de alian-
ças lá e cá que deságua, muitas vezes, 
num mau resultado.

IHU On-Line – A Lei da Anistia é justa? 
Ela precisa ser revista?
Cecília Pires – As revisões sempre são 
necessárias, porque os sujeitos não fa-
zem acertos defi nitivos, tudo precisa 
ser repensado e argumentado, a partir 
da dinâmica dos fatos e dos movimen-
tos que a história feita, pelos huma-
nos, apresenta. 
Começaria por discutir o conceito de 
lei justa, que aparece nos meandros 
da Filosofi a Política e dos teóricos do 
Direito. Nem sempre o pragmatismo 
da lei corresponde à idéia de justiça 
como valor. A dimensão de justiça de 
uma lei se orienta por quais parâme-
tros? Como saber se o espírito do le-
gislador intencionava uma correção de 
injustiça ou simplesmente foi a cons-
trução de mais um artifício legal para 
acalmar as contendas da sociedade?  O 
positivismo jurídico não está alinhado 
aos argumentos do ideário dos Direi-
tos Humanos, por exemplo. Kelsen,1 
respeitado jurista alemão, silenciou 
diante das leis de Nuremberg,2 como 
compreender essa atitude? Face a 
isso, eu penso que, a partir do amadu-
recimento do corpo político e social, 
as leis sempre podem e devem ser re-
vistas e a Lei da Anistia talvez possa 
ser melhor formulada. Em todo caso, 
tudo depende da aplicabilidade da lei, 
do modo como os juízes traduzem suas 
compreensões na dimensão efetiva da 
justiça e isso é o imponderável.
IHU On-Line – Quais são os maiores 

1 Hans Kelsen: jurista austríaco, autor da te-
oria pura do direito. De origem judia, foi per-
seguido pelo nazismo e fugiu para os Estados 
Unidos da América. Viveu um período turbulen-
to da história. Suas obras foram escritas desde 
pouco antes da Primeira Guerra Mundial, mas 
foi no período entre guerras e após a Segunda 
Guerra Mundial que ela tomou uma forma mais 
defi nitiva. Kelsen tem uma obra muito vasta. 
Seus livros contam-se às centenas, além de inu-
meráveis artigos. Sua obra abrange a Teoria do 
Direito, principalmente, mas também fi losofi a 
do direito, dogmática Jurídica, especialmente 
quanto ao direito constitucional e direito in-
ternacional, além de obras propriamente polí-
ticas, fi losofi a da justiça e sociologia. Citamos 
entre suas obras Teoria Pura do Direito (São 
Paulo, Martins Fontes, 2000), Teoria geral do 
Direito e do Estado (São Paulo: Martins Fontes, 
2000), A ilusão da Justiça (São Paulo: Martins 
Fontes, 2000) e O que é justiça? (São Paulo: 
Martins Fontes, 2001). (Nota da IHU On-Line) 
2 Tribunal de Nuremberg: tribunal que julgou 
os processos contra os 24 principais criminosos 
de guerra da Segunda Guerra Mundial, dirigen-
tes do nazismo, ante o Tribunal Militar Inerna-
cional, em 20 de novembro de 1945, na cidade 
alemã de Nuremberg. (Nota da IHU On-Line) 
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motivos para que o recente debate 
em torno da Lei da Anistia e da tor-
tura continue?
Cecília Pires – Pelas questões às quais 
me referi anteriormente. A história da 
ditadura militar não foi passada a lim-
po e aqui não se movimenta nenhum 
espírito de vingança, como aparece 
na personagem central do fi lme V de 
vingança, cujo argumento é extrema-
mente atual. O debate continua por-
que a sociedade necessita de compre-
ender o que ocorreu, para não repetir. 
Hannah Arendt,3 em seus livros, reite-
ra muito essa questão de refl etir so-
bre os aniquilamentos do passado para 
que não se repitam no futuro. Assim 
não se recorre à memória e à história 
para alimentar ressentimentos, mas 
para entender os fatos no modo como 
ocorreram e produzir ações que signi-
fi quem além do entendimento, uma 
recusa à violência. Nessa garantia, não 
se deve confundir o perdão com o es-
quecimento, pois seria uma nova for-
ma de violência à memória e à história 
das vítimas. Entendo que esses são os 
motivos substanciais para o debate, 
até porque não podemos num simples 
girar de ombros apagar a dor dos que 
sofreram e os atos dos seus algozes. 

IHU On-Line – Por que é importante 
lembrar as vítimas da ditadura?
Cecília Pires – Pelo próprio respeito a 
elas e suas famílias. Há famílias que 
ainda não enterraram seus mortos e 

3 Hannah Arendt (1906-1975), fi lósofa e soci-
óloga alemã, de origem judaica. Foi infl uen-
ciada por Husserl, Heidegger e Karl Jaspers. 
Em conseqüência das perseguições nazistas, 
em 1941, partiu para os EUA, onde escreveu 
grande parte das suas obras. Lecionou nas 
principais universidades deste país. Sua fi loso-
fi a assenta numa crítica à sociedade de massas 
e à sua tendência para atomizar os indivíduos. 
Preconiza um regresso a uma concepção políti-
ca separada da esfera econômica, tendo como 
modelo de inspiração a antiga cidade grega. 
Entre suas obras, citamos Eichmann em Jeru-
salém — Uma reportagem sobre a banalidade 
do mal (Lisboa: Tenacitas. 2004), O sistema 
totalitário (Lisboa: Publicações Dom Quixo-
te,1978) e O conceito de amor em Santo Agos-
tinho (Lisboa: Instituto Piaget). Sobre Arendt, 
confi ra as edições 168 da IHU On-Line, de 12 
de dezembro de 2005, sob o título Hannah 
Arendt, Simone Weil e Edith Stein. Três mu-
lheres que marcaram o século XX, e a edição 
206, de 27-11-2006, intitulada O mundo mo-
derno é o mundo sem política. Hannah Arendt 
1906-1975, ambas disponíveis para download 
no sítio do IHU (www.unisinos.br/ihu). (Nota 
da IHU On-Line)

que continuam buscando explicações 
para isso junto às autoridades. Isso 
é exigir demais? Novamente citan-
do Arendt, ela fala no livro Entre o 
passado e o futuro que a sinceridade 
nunca foi uma virtude da política, e 
que a mentira é uma ferramenta jus-
tifi cável do ofício do político. Por que 
isso é assim? É a questão que estamos 
discutindo, ou seja, qual é o problema 
de lembrar que o Brasil sofreu pesa-
damente com o que chamamos “anos 
de chumbo”? Nessa época, a face do 
terror explícito atormentava desde os 
mais simples contestadores de bar até 
os defensores de posturas contrárias 
ao regime de exceção, produtor de ví-
timas. É claro que são questões incô-
modas, na visão arendtiana, mas são 
questões que devem ser debatidas, no 
modo como a autora formula: “É da 
essência mesma da verdade o ser im-
potente e da essência mesma do poder 
o ser embusteiro?”.

IHU On-Line – Esquecer nosso passa-
do põe em risco a democracia e os 
direitos humanos? Em que medida?
Cecília Pires – Na medida da não efe-
tivação da justiça. Não é acobertando 
um passado que faremos nossa histó-
ria melhor. Na realidade, isso incidi-
ria de um modo mais forte, tal como 
uma doença não tratada ou tratada de 
modo secundário; volta a atingir o or-
ganismo pretensamente são. Funciona 
como efeito bumerangue, retorna a 
chicotear a face da nação um passado 
simplesmente olvidado e a democracia 
para se consolidar precisa se emanci-
par dos seus “tempos sombrios”.

IHU On-Line – É possível perdoar cri-
mes contra a humanidade? Como?
Cecília Pires – Eu penso que não, isso 
é destruir a humanidade. Crimes po-
líticos são diferentes de crimes con-
tra a humanidade. Estes os diversos 
Tribunais Internacionais já defi niram, 
e a Tortura é um crime contra a hu-
manidade. Não se trata de qualquer 
transgressão.

IHU On-Line – Afi rmar que a tortura 
foi produto de excessos de alguns 
militares não seria suavizar uma prá-
tica que ocorreu sobretudo entre 
1969 e 1977? Onde estava o senso 

crítico de quem obedecia a esse tipo 
de ordens? Que tipo de racionalidade 
permite essas atitudes?
Cecília Pires – É mais do que suavizar, 
é ofender a memória das vítimas e de 
seus familiares. É muito fácil falar de 
excessos, quando as vítimas não per-
tencem às famílias dos militares ou 
civis que agiram em nome do Regime. 
Aliás, eu gostaria de contestar a fala de 
um militar da OBAN, reconhecido por 
suas vítimas, que hoje chega aos jor-
nais e se diz injustiçado. Como profes-
sora da UFSM, fui colega de seu irmão, 
hoje falecido, que se envergonhava 
das ações por ele cometidas. Era uma 
pessoa de bem, que não subscrevia o 
que seu irmão fazia. E tem a coragem 
de rebater o ministro Tarso Genro, ale-
gando razões de ordem familiar. Isso é 
uma falácia, que não pode ser aceita 
simplesmente, mas, como a opinião 
pública desconhece a história, as coi-
sas são ditas e recebidas como se fos-
sem verdadeiras. Eu conheço pessoas, 
sobreviventes dos porões da ditadura 
que foram torturadas pelo Coronel Us-
tra,4 e essa é a memória das vítimas a 
não ser esquecida. 

Qual racionalidade? A do tirano, 
pois não há uma razão ética susten-
tando tais atos. Alegar razões de Es-
tado para praticar crimes é realmente 
a forma que assumiu o mal radical, no 
dizer de Arendt. Ela se impressionou 
pelo modo como o carrasco nazista 
Eichmann5 assumia seus crimes, sem 
arrependimento, pois havia cumprido 
uma missão em nome da nação alemã. 
Então essas pessoas não têm senso 
crítico. Elas têm a vontade de poder 
exacerbada para o exercício do aniqui-
lamento.

4 Sobre o assunto, confi ra as Notícias do Dia 
do sítio do Instituto Humanitas Unisinos — IHU 
(www.unisinos.br/ihu), 07-08-2008. Ustra diz 
que sua família abrigou Tarso em 64. (Nota da 
IHU On-Line)
5 Adolf Otto Eichmann (1906-1962): ofi cial do 
alto escalão na Alemanha Nazista e membro da 
SS (Schutzstaffel). Foi largamente responsável 
pela logística do extermínio de milhões de pes-
soas durante o Holocausto, em particular pelos 
judeus, na chamada Solução Final. Organizou 
a identifi cação e o transporte de pessoas para 
os diferentes campos de concentração, sen-
do por isso conhecido freqüentemente como 
o executor chefe do Terceiro Reich. (Nota da 
IHU On-Line)




